
rojeto tenta criar mais 
:394 cargos no Senado (74  
segundo assessores, Sarney, mesmo pressionado, 
`—deverá barrar a iniciativa de Ernandes Amorim 

• BRASÍLIA. Um projeto de resolu-
ção que tramita no Senado prevê 
a criação de mais dois cargos de 
confiança para os gabinetes de 
cada senador, membros da Mesa 
Diretora e lideranças, com salá-

. 

rios de R$ 7.776,94 e R$ 4.328,94. 
A proposta é do senador Ernan-
des Amorim (PMDB-RO) e tem co-
mo justificativa o .que ele chama 
de necessidade de se separar as 
funções políticas e administrati-
vas de cada gabinete e dar mais 
liberdade para que cada um pos-
sa escolher o seu chefe de gabi-
nete. Esses dois novos cargos pa-
ra cada gabinete, que levariam à 
contratação de 194 novos servi-
dores e a um custo adicional por 
mês superior a R$ 1 milhão, se-
riam de livre provimento. 

A proposta deverá ser barrada 
pelo presidente da Casa, José Sar-
ney (PMDB-AP). Ele promete não 
põr o projeto em votação, mas es-
tá sendo pressionado por alguns 
senadores. 

— O Sarney deixou claro: essa 
proposta não sai do papel — ga-
rantiu o assessor Fernando César 
Mesquita. 

Antes de levar um "não" de 
Sarney, o projeto passou por um 
verdadeiro empurra-empurra. Da 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça, presidida pelo senador Íris 
Rezende (PMDB-GO), foi devolvi- 

da para 'a Mesa Diretora, onde es-
tá há cerca de um mês à espera 
de ser posta em votação em ple-
nário. Na Mesa Diretora ninguém 
queria pegar no vespeiro. A deci-
são ficou para Sarney. 

Enquanto o presidente conse-
gue apagar os incêndios de novos 
pedidos de contratação, o mes-
mo não acontece com as refor-
mas dos apartamentos funcio-
nais. Na Câmara, os parlamenta-
res se preparam para fulminar o 
deputado Augusto Carvalho 
(PPS-DF), que denunciou os gas-
tos com imóveis funcionais da or-
dem de R$ 10,5 mihões no ano 
passado e uma previsão de R$ 12 
milhões para este ano. 

Ele citou a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) dizendo que a 
compra de móveis para deputa-
dos e senadores era ilegal. On-
tem, o diretor-geral da Cãmara, 
Adelmar Sabino, disse que parla-
mentares, ministros, militares e 
diplomatas em serviço no exte-
rior foram a exceção à regra ge-
ral. 

— Antes a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias proibia isso real-
mente, mas hoje e no passado a 
legislação traz exceções no final 
do texto porque os apartamentos 
e móveis estavam destruídos. 
Não faríamos nada ilegal — disse 
Sabino. (D.R.) ■ 


